
Correio Braziliense  •  Brasília, sexta-feira, 3 de dezembro de 2021  •  Política  •  3

O presidente Jair Bolsonaro 
comemorou a aprovação no Se-
nado da PEC dos Precatórios, que 
abre espaço fiscal para viabilizar 
o pagamento de R$ 400 do Auxí-
lio Brasil em 2022, ano eleitoral. 
“Ganha o Brasil”, disse o chefe do 
Executivo, ontem , durante a so-
lenidade de lançamento do Au-
xílio-Gás e do Alimenta Brasil.

Bolsonaro agradeceu aos par-
lamentares que votaram favora-
velmente à proposta e voltou a 
dizer que a PEC não represen-
ta um calote no pagamento de 
precatórios.

Ele ainda fez um novo aceno 
a deputados e senadores ao dizer 
que a opinião e o voto deles são in-
violáveis. “Isso é sagrado. Não po-
demos admitir que essa liberdade 
de expressão para defender qual-
quer coisa seja violada”, afirmou.

Quem também comentou foi 
o ministro da Economia, Pau-
lo Guedes. Ele disse que gosta-
va mais da versão inicial da PEC, 

A
pós a aprovação da PEC 
dos Precatórios no Sena-
do, ontem, o presidente 
da Câmara, Arthur Lira 

(PP-AL), detalhou como será a 
nova tramitação da matéria entre 
os deputados. Ele afirmou que os 
pontos do texto que forem con-
senso nas duas Casas poderão 
ser desmembrados e promulga-
dos ainda neste mês pelo Con-
gresso. As demais partes, expli-
cou, deverão tramitar normal-
mente pelas comissões antes de 
irem ao plenário da Câmara.

A PEC dos Precatórios é a 
aposta do governo para viabili-
zar o Auxílio Brasil de R$ 400, em 
substituição ao Bolsa Família. Se-
gundo estimativas do Ministério 
da Economia, a proposta poderá 
abrir um espaço fiscal de R$ 106 
bilhões no Orçamento de 2022. 
Para isso, o texto muda o cálculo 
do teto de gastos e adia o paga-
mento de parte dos R$ 89 bilhões 
que estão previstos para serem 
quitados no ano que vem na for-
ma de precatórios — dívidas da 
União reconhecidas pela Justiça.

A PEC foi aprovada, ontem, 
em dois turnos no Senado, com 
placares folgados. No primeiro, 
foram 64 votos a 13; no segun-
do, 60 a 10. Esse resultado foi al-
cançado depois que o relator da 
proposta, senador Fernando Be-
zerra (MDB-PE), líder do gover-
no na Casa, promoveu altera-
ções no parecer, a pedido de vá-
rios partidos. 

Em uma das mudanças, o re-
lator deu caráter permanente ao 
Auxílio Brasil, que tinha vigência 
apenas até dezembro de 2022, 
conforme previa o texto origi-
nalmente aprovado pela Câma-
ra. Bezerra também concordou 
em vincular todo o espaço fiscal 
aberto pela PEC ao pagamento 
do novo programa e das despesas 
da Seguridade Social — Saúde, 
Previdência Social e assistência 

social. Entre outras mudanças, 
o senador antecipou, de 2036 pa-
ra 2026, a revisão do subteto pa-
ra pagamento de precatórios. Em 
razão dessas alterações, a maté-
ria retorna para nova análise da  
Câmara.

Comissões

Lira comentou sobre os pró-
ximos passos da tramitação da 
PEC. “Qualquer alteração mui-
to substancial, nós não temos a 
condição legislativa de trazer pa-
ra o plenário. Então, vamos ver 
o texto comum das duas Casas. 
Esse texto comum deve ser pro-
mulgado pelas duas Mesas, e o 
que sobrar terá de ir para a CCJ 
(Comissão de Constituição e Jus-
tiça), terá de ter admissibilidade, 

ir para a comissão especial para 
voltar ao plenário por duas vota-
ções”, listou. Ele acrescentou não 
crer “que, este ano, o que não for 
comum possa ser votado”. 

O deputado assegurou “o má-
ximo esforço para que o texto co-
mum das duas Casas seja pro-
mulgado o mais rapidamente 
possível, para permitir que mais 
de 20 milhões de famílias bra-
sileiras recebam o auxílio, para 
permitir que o orçamento do go-
verno federal não seja totalmen-
te utilizado pelos precatórios no 
ano de 2022”.

O presidente da Câmara res-
saltou ser comum o desmem-
bramento de propostas de emen-
da à Constituição. “É muito nor-
mal, já aconteceu diversas vezes, 
que textos comuns entre as duas 

Casas possam ser, logicamen-
te, promulgados, e o que não for 
possível nem entendido como 
emenda de redação tem de ter 
uma avaliação. O fato de aprovar 
ou não é uma questão superve-
niente”, declarou.

Ele assegurou, ainda, que não 
há qualquer tipo de supremacia 
entre as duas Casas do Congres-
so. “Nós deixamos o Senado le-
gislar, como é regimental, e va-
mos agora fazer o máximo de 
esforço possível para conhecer 
quais são as alterações — por-
que, definitivamente, nós não 
conhecemos — para analisar-
mos juntos”, frisou Lira, que on-
tem tinha agendada uma reunião 
sobre o assunto com o presiden-
te do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG).

Preocupação

No Senado, é grande a preo-
cupação com a possibilidade de 
os deputados retomarem o tex-
to original da PEC. Para o sena-
dor Alessandro Vieira (Cidada-
nia-SE), a expectativa é de que a 
Câmara aproveite o trabalho fei-
to pelo Senado em parceria com 
o governo. “Temos convicção de 
que o texto melhorou e, mesmo 
discordando no mérito, na forma 
escolhida pelo governo para via-
bilizar o Auxílio Brasil, foi possí-
vel construir um bom texto, com 
votos suficientes a favor. Não dá 
para prever mais gastos fora do 
teto”, sustentou Vieira.

 Segundo o parlamentar, vin-
cular qualquer sobra de orça-
mento, até 2026, para as famí-
lias carentes garante que não te-
nha espaço para “manobras elei-
toreiras”. “Não tem nenhum tipo 
de privilégio, benefício setorial, 
emendas parlamentares. O que 
precisamos é nos concentrar no 
momento que a gente vive, na fo-
me das pessoas. O texto preen-
che bem isso e gera conforto para 
os deputados votarem também”, 
enfatizou.

Na avaliação de Juliana Da-
masceno, economista da Ten-
dências e pesquisadora associa-
da do FGV IBRE (Instituto Brasi-
leiro de Economia), houve uma 
mudança de percepção sobre a 
PEC. “No início, a proposta foi re-
cebida com bastante desconfian-
ça por parte do mercado, porque 
oficializou o rompimento do te-
to (de gastos). Aprovação de me-
didas especialmente em caráter 
eleitoral, falta de explicações do 
governo de como ia manter o Au-
xílio, mesmo sem recursos, ou 
procurar algum tipo de brecha 
para viabilizar, tudo gerou inse-
gurança”, destacou. “Com a PEC 
dos Precatórios, o rombo era co-
nhecido e, aí, passou a ser rece-
bida com relativo otimismo, por-
que com ela já tem expectativas 
mais ancoradas, mesmo que não 
tivesse plano B.”
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Com modificações, a PEC dos Precatórios passou com folga, ontem, pela rodada dupla de votação no Senado
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Qualquer alteração 
muito substancial, nós 
não temos a condição 
legislativa de trazer 
para o plenário. Então, 
vamos ver o texto 
comum das duas 
Casas”

Arthur Lira (PP-AL), 

presidente da Câmara
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mas admitiu que do jeito que ela 
foi aprovada acabou se tornando 
um mal menor.

Guedes afirmou que acabou 
seguindo as vias do Legislativo, 
mas que gostava mais da versão 
desenhada pelos ministros Gil-
mar Mendes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), Bruno Dantas, 

do Tribunal de Contas da União 
(TCU). “Eu confesso que gosta-
va mais da versão inicial, que foi 
feita sob a inspiração do minis-
tro Gilmar Mendes e do Bruno 
Dantas, mas a coisa entrou pe-
lo Legislativo. Mexe aqui, mexe 
ali, mas eu diria que acabou sen-
do um mal menor”, resignou-se.

Para o ministro, a PEC, na ver-
dade, reconhece o mérito das 
decisões judiciais. “Ela não ousa 
questionar isso, mas pede, ape-
nas, que se respeite a nossa ca-
pacidade de pagamento para não 
inviabilizar a República”, comen-
tou. “Da mesma maneira que es-
tados e municípios tiveram uma 

limitação para pagamento anual 
deles, nós tínhamos também, mas 
abrimos uma alternativa. Quer di-
zer: tudo que exceder o teto pode 
ser imediatamente transformado 
em poder liberatório para priva-
tizações, investimentos, conces-
sões e compras de participação 
do governo.”

Na opinião dele, é importan-
te um poder liberatório instan-
tâneo, pelo menos, para haver 
opções voltadas a quem não po-
de esperar os grandes precató-
rios, já que os pequenos serão 
todos pagos. “A gente calcula 
que, até R$ 600 mil, todos serão 
pagos”, disse.

Benefícios para baixa renda

O Auxílio-Gás vai subsidiar a compra de botijões por 
famílias de baixa renda inscritas no Cadastro Único 
para Programas Sociais (CadÚnico). Os beneficiários 
receberão, a cada bimestre, o valor correspondente 
a uma parcela de, no mínimo, 50% da média do 
preço nacional de referência do botijão de 13kg do 
gás de cozinha. De acordo com a lei do programa, o 
auxílio será concedido, preferencialmente, às famílias 
com mulheres vítimas de violência doméstica que 
estejam sob o monitoramento de medidas protetivas 
de urgência. Já o Alimenta Brasil regulamenta a 
compra de alimentos de produtores rurais familiares, 
extrativistas, pescadores artesanais, povos indígenas e 
outras populações tradicionais.

Nova UPA do Paranoá

1.400 OBRAS NO DF


